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ATA DA 116º REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS 

DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

Aos quatro dias do mês de junho do ano de dois mil e dezoito, reuniram-se no 1 
auditório da Secretaria Nacional de Direitos Humanos os conselheiros do 2 
Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência (CONADE) a fim de 3 
realizarem a centésima décima sexta reunião ordinária do referido conselho. A 4 
reunião iniciou-se com o vice-presidente, Marco Antonio Castilho Carneiro 5 
(Fenapestalozzi), fazendo a chamada nominal pelas representatividades 6 
governamentais, posteriormente, a sociedade civil: Conselho Municipal de Defesa 7 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência de Recife/PE (COMUD), o titular Antônio 8 
Muniz da Silva;  Ministério da Cultura (MinC), a suplente Gisele Dupin; Ministério do 9 
Desenvolvimento Social e Combate a Fome (MDS), a titular  Niusarete Margarida de 10 
Lima e o Suplente Walace Dias Freitas; Ministério do Esporte (ME), o titular Cláudio 11 
Luiz Pinheiro da Silva; Ministério da Justiça (MJ), a suplente Magda Fernanda 12 
Medeiros Fernandes; Ministério das Relações Exteriores (MRE), a suplente Laura 13 
Berdine Santos Delamonica; Ministério da Saúde (MS), a suplente Flávia da Silva 14 
Tavares; Ministério dos Direitos Humanos (MDH), o suplente Daniel Reis da Silva; 15 
Ministério do Trabalho (MTb), a titular Fernanda Maria Pessoa Di Cavalcanti; 16 
Ausências Justificadas 04/06/2018 Manhã: Ministério das Cidades (Mcidades), a 17 
titular Cristiana Scorza Guimaraens; Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com 18 
Deficiência do Ceará ( CEDEF/ CE), o titular Francisco Jacinto Araújo da Silva; 19 
Conselho Estadual da Pessoa com Deficiência de Mato Grosso do Sul (CONSEP/ 20 
MS), Rosana Puga de Moraes Martinez; Ministério da Cultura ( Minc), a Titular 21 
Sandra Cipriano Chaves; Ministério da Educação (MEC), o suplente José Rafael 22 
Miranda; Secretaria da Previdência do Ministério da Fazenda (MPS), o titular Orion 23 
Sávio Santos de Oliveira; Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres, a titular 24 
Stella Ribeiro da Matta Machado; Ministério do Turismo (MTur), a titular Alessandra 25 
Vittoria Cortez de Oliveira. Sociedade Civil: Associação dos Familiares, Amigos e 26 
Portadores de Doenças Graves (AFAG), o titular Wilson Roberto Gomiero; 27 
Associação Brasileira de Autismo (ABRA), a suplente Telma Maria Viga de 28 
Albuquerque; Associação Brasileira de Ostomizados (ABRASO), o titular Rubens Gil 29 
Junior; Associação Brasileira de Rugby em Cadeira de Rodas (ABRC), o titular Luiz 30 
Claudio Alves Pereira;  Associação de Pais, Amigos e Pessoas com Deficiência 31 
(APABB), o titular Roberto Paulo do Vale Tiné e o suplente Francisco Djalma de 32 
Oliveira; Associação Nacional dos Membros do Ministério Publico de Defesa dos 33 
Direitos das Pessoas Idosas e com Deficiência (AMPID), a titular Ariadne Clarissa 34 
Klein Sartori;  Central Única dos Trabalhadores (CUT), a titular Anaíldes Campos 35 
Sena; Confederação Brasileira de Desportos de Deficientes Visuais (CBDV), o 36 
suplente Antônio José  do Nascimento Ferreira; Conselho Federal de Engenharia e 37 
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Agronomia  (CONFEA) o titular Osvaldo Luiz Valinote; Federação Brasileira das 38 
Associações de Síndrome de Down (FBASD), a suplente Ana Cláudia Mendes de 39 
Figueiredo; Federação das Associação de Renais e Transplantados do Brasil 40 
(FARBRA), a titular Olga Gonçalves Faria; Federação Nacional das Associações 41 
Pestalozzi (FENAPESTALOZZI), o titular Marco Antônio Castilho Carneiro; 42 
Federação Nacional das APAEs (FENAPAEs), o titular Adinilson Marins dos Santos 43 
e o suplentes Erivaldo Fernandes Neto; Federação Nacional de Educação e 44 
Integração dos Surdos (FENEIS), o suplente Francisco Eduardo Coelho da Rocha;  45 
Movimento de Reintegração das Pessoas Atingidas pela Hanseníase   (MORHAN) , 46 
a suplente Lucimar Batista da Costa; Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), o 47 
titular Joaquim Santana Neto; Organização Nacional de Cegos do Brasil (ONCB), o 48 
titular Clóvis Alberto Pereira; Organização Nacional de Entidades de Deficientes 49 
Físicos (ONEDEF),o suplente Décio Gomes Santiago; Ausência justificada. 50 
Associação Brasileira de Autismo (ABRA), a titular Maria Do Carmo Tourinho 51 
Ribeiro; Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC), o 52 
titular Alexandre Sampaio de Abreu e o suplente Fernando César Thiago de Mello; 53 
Federação Brasileira das Associações de Síndrome de Down (FBASD), a titular 54 
Glauciane Costa Santana; Movimento de Reintegração das Pessoas Atingidas pela 55 
Hanseníase   (MORHAN) o titular Francisco Faustino Pinto; Organização Nacional 56 
de Entidades de Deficientes Físicos (ONEDEF), a titular Carmen Lúcia Lopes 57 
Fogaça; sendo vinte e dois conselheiros e conselheiras presentes. Foi realizada a 58 
leitura da pauta preliminar da referida reunião ordinária pelo presidente do conselho. 59 
A representante da Central Única dos Trabalhadores, Anaildes Campos Sena, 60 
pontuou sobre a pauta com relação ao regimento interno que deve ser discutido em 61 
uma reunião específica, falou sobre o cenário atual da pessoa com deficiência no 62 
país com relação à saúde, educação e transporte e que havia uma pauta a ser 63 
discutida com relação a essas questões, o que ainda não foi feito. Em resposta, o 64 
vice-presidente, Marco Antonio Castilho Castilho (Fenapestalozzi), justificou que por 65 
conta do excesso de demandas que o conselho recebe, não tem como discutir em 66 
uma reunião somente essas questões, o que acabam ficando prejudicadas e disse 67 
que se solidariza com a fala da Anaildes Campos Sena, porém, não se trata de 68 
priorizar os interesses de alguns, disse que o interesse é que se discutam políticas 69 
públicas e o regimento interno faz parte desse espaço, pontuou ainda que não tem 70 
tido apoio da Secretaria Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência a fim de 71 
que sejam realizadas reuniões extraordinárias, onde temas específicos pudessem 72 
ser discutidos e encaminhou a proposta, para quando finalizar a discussão da pauta 73 
do regimento interno, que se deixe aprovado na ordem do dia a inclusão de pautas 74 
pendentes, principalmente as prioritárias. O conselheiro Rubens Gil Junior (Abraso) 75 
manifestou apoio com relação à fala da conselheira Anaildes Campos Sena, falou 76 
sobre a conduta da Secretaria de Direitos Humanos frente às necessidades do 77 
conselho e cobrou da sociedade civil uma atuação mais enérgica com relação às 78 
demandas que, segundo ele, vêm sendo ignoradas pela Secretaria. O conselheiro 79 
Antônio José do Nascimento Ferreira (CBDV) concordou com a fala da Anaildes 80 
Campos Sena e disse que realmente está sendo assistido um desmonte das 81 
políticas públicas nesse país e sugeriu que, na quarta-feira pela manhã, os trabalhos 82 
fossem interrompidos e os membros do conselho que concordassem, se 83 
encaminhassem ao gabinete do ministro e, na próxima reunião, sugeriu que fossem 84 
na Comissão dos Direitos da Pessoa com Deficiência na Câmara dos Deputados 85 
para fazer essas denúncias. O conselheiro Clovis Alberto Pereira (ONCB) pontuou a 86 
fundamental importância da discussão do regimento interno e disse não se tratar de 87 
um assunto de interesse exclusivamente dos conselheiros. O conselheiro Adinilson 88 
Marins dos Santos (Fenapaes) apresentou um contraponto com relação às questões 89 
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abordadas, questionou a responsabilidade do conselho e disse ser importante enviar 90 
um representante à audiência pública. O presidente reforçou que, na reunião 91 
anterior, foi deliberada a discussão do Programa Criança Feliz. A conselheira Magda 92 
Fernanda Medeiros Fernandes (MJ)  propôs que fosse realizada uma análise do 93 
regimento como um todo, com objetividade. Após realização de votação, foi 94 
deliberado que o CONADE não irá ao gabinete do ministro durante a reunião do 95 
conselho como proposto. O conselheiro Antônio José do Nascimento Ferreira 96 
sugeriu que na quarta-feira, em um período, o CONADE participasse integralmente 97 
da Comissão na Câmara e apresentasse as reivindicações aos deputados, o que 98 
não foi aprovado após realização de votação. O conselheiro Clovis Alberto Pereira 99 
(ONCB) sugeriu que fosse discutido, com relação ao regimento interno, a questão da 100 
paridade, a questão eleitoral e os assuntos pendentes na pauta de forma mais 101 
aprofundada. Após as falas dos conselheiros Adinilson Marins dos Santos 102 
(Fenapaes) e do vice-presidente Marco Antonio Castilho Carneiro (Fenapestalozzi), 103 
o conselheiro Clovis Alberto Pereira (ONCB) retirou a proposta. O presidente 104 
Antônio Muniz da Silva (Conselhos Municipais) colocou em votação nominal a 105 
aprovação da pauta da forma com que foi apresentada, com o adendo da 106 
Presidência ampliada apresentado por Marco Antonio Castilho Carneiro 107 
(Fenapestalozzi), por dezenove votos a favor e seis votos contra, a pauta da 108 
centésima décima sexta reunião ordinária do CONADE foi aprovada. A conselheira 109 
Anaildes Campos Sena (Cut) solicitou uma declaração de voto, onde falou que em 110 
nome de todas as violações de direitos que as pessoas com deficiência vêm 111 
sofrendo, ela vota não, bem como em nome de todos os municípios que não 112 
conseguem fazer a sua voz chegar nesse conselho. Dando continuidade, foi 113 
discutida a aprovação do resumo executivo da ata da centésima décima quinta 114 
reunião ordinária do CONADE. O conselheiro Rubens Gil Junior (Abraso) pontuou 115 
que, em sua opinião, esse resumo executivo deixou muitos assuntos de fora, 116 
inclusive o que a ABRASO colocou em pauta não foi citado. A mesa acatou a 117 
consideração do conselheiro Rubens Gil Junior e solicitou ao Coordenador-geral do 118 
Conade Wanderlei Marques de Assis que providenciasse o acréscimo do assunto 119 
citado. Após realização de votação, o resumo executivo foi aprovado nos termos em 120 
que se encontra, com a inclusão da observação realizada pelo conselheiro Rubens 121 
Gil Junior. O presidente Antônio Muniz da Silva (Conselhos Municipais) falou sobre 122 
um documento encaminhado pela conselheira Magda Fernanda Medeiros 123 
Fernandes chamado “Documento Proposto”. Magda Magda Fernanda Medeiros 124 
Fernandes (MJ) sugeriu que fosse trabalhado no artigo da planilha pela possibilidade 125 
de comparação entre os dois regimentos, o atual e o proposto. O conselheiro 126 
Adinilson Marins dos Santos (Fenapaes) perguntou sobre a possibilidade de 127 
inclusão de propostas no novo regimento, o presidente Antônio Munis da Silva 128 
(Conselhos Municipais) e a relatora Magda Fernanda Medeiros Fernandes (MJ) 129 
esclareceram que uma vez discutido o regimento em outros momentos, esse item já 130 
estava superado, porém poderia ser aberto para o grupo para algumas 131 
considerações. Foi sugerido que o conselheiro Osvaldo Luiz Valinote (Confea) fosse 132 
representando o CONADE na audiência pública e os demais conselheiros 133 
permanecessem na reunião ordinária para darem continuidade à pauta aprovada, o 134 
que foi aprovado pelos demais presentes. A reunião foi suspensa para o almoço. 135 
Período vespertino do quatro dia de junho de dois mil e dezoito. A reunião foi 136 
retomada no período da tarde com a leitura da chamada dos conselheiros pelo 137 
conselheiro vice-presidente, Marco Antonio Castilho Carneiro (Fenapestalozzi): 138 
Sociedade Civil: Associação dos Familiares, Amigos e Portadores de Doenças 139 
Graves (AFAG), o titular Wilson Roberto Gomiero; Associação Brasileira de Autismo 140 
(ABRA), a suplente Telma Maria Viga de Albuquerque; Associação Brasileira de 141 
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Ostomizados (ABRASO), o titular Rubens Gil Junior; Associação Brasileira de Rugby 142 
em Cadeira de Rodas (ABRC), o titular Luiz Claudio Alves Pereira;  Associação de 143 
Pais, Amigos e Pessoas com Deficiência (APABB), o titular Roberto Paulo do Vale 144 
Tiné; Associação Nacional dos Membros do Ministério Publico de Defesa dos 145 
Direitos das Pessoas Idosas e com Deficiência (AMPID), a titular Ariadne Clarissa 146 
Klein Sartori; Central Única dos Trabalhadores (CUT), a titular Anaíldes Campos 147 
Sena; Confederação Brasileira de Desportos de Deficientes Visuais (CBDV), o 148 
suplente Antônio José  do Nascimento Ferreira; Confederação Nacional do 149 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC), o suplente Fernando César Thiago 150 
de Mello; Conselho Federal de Engenharia e Agronomia  (CONFEA) o titular 151 
Osvaldo Luiz Valinote; Federação Brasileira das Associações de Síndrome de Down 152 
(FBASD), a suplente Ana Cláudia Mendes de Figueiredo; Federação das Associação 153 
de Renais e Transplantados do Brasil (FARBRA), a titular Olga Gonçalves Faria; 154 
Federação Nacional das Associações Pestalozzi (FENAPESTALOZZI), o titular 155 
Marco Antônio Castilho Carneiro; Federação Nacional das APAEs (FENAPAEs), o 156 
titular Adinilson Marins dos Santos e o suplentes Erivaldo Fernandes Neto; 157 
Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos (FENEIS), o suplente 158 
Francisco Eduardo Coelho da Rocha;  Movimento de Reintegração das Pessoas 159 
Atingidas pela Hanseníase   (MORHAN) , a suplente Lucimar Batista da Costa; 160 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), o titular Joaquim Santana Neto; 161 
Organização Nacional de Cegos do Brasil (ONCB), o titular Clóvis Alberto Pereira; 162 
Organização Nacional de Entidades de Deficientes Físicos (ONEDEF),o suplente 163 
Décio Gomes Santiago; órgãos governamentais: Casa civil (CC)  o suplente José 164 
Angelo de Carvalho Couto Neto; Ministério das Cidades (Mcidades), a titular 165 
Cristiana Scorza Guimaraens; Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa 166 
com Deficiência de Recife/PE (COMUD), o titular Antônio Muniz da Silva; Ministério 167 
da Cultura (MinC), a suplente Gisele Dupin; Ministério do Desenvolvimento Social e 168 
Combate a Fome (MDS), o Suplente Wallace Dias Freitas; Ministério do Esporte 169 
(ME), o titular Cláudio Luiz Pinheiro da Silva; Ministério da Justiça (MJ), a suplente 170 
Magda Fernanda Medeiros Fernandes; Ministério dos Direitos Humanos (MDH), o 171 
suplente Daniel Reis da Silva; Ministério do Trabalho (MTb), a titular Fernanda Maria 172 
Pessoa Di Cavalcanti; Ministério do Turismo (MTur), a titular Alessandra Vittoria 173 
Cortez de Oliveira. que constatou a presença de vinte conselheiros, o que não seria 174 
suficiente para dar continuidade à discussão do regimento. Sendo assim, o 175 
presidente Antônio Muniz da Silva (Conselhos Municipais) sugeriu que, com o 176 
público presente, fossem trabalhadas as questões relacionadas à forma e as 177 
questões de conteúdo seriam anotadas como destaque. O vice-presidente, Marco 178 
Antonio Castilho Carneiro (Fenapestalozzi), fez a leitura do regimento no artigo 179 
quinze que diz respeito ao quórum. O coordenador da CAN, dr. Joaquim Santana 180 
Neto (OAB), falou a favor da discussão com o quórum presente, uma vez que a 181 
exigência de quórum mínimo se usa somente para deliberação e sugeriu que a 182 
conselheira Magda Fernanda Medeiros Fernandes iniciasse a leitura. A conselheira 183 
Magda Fernanda Medeiros Fernandes (MJ) explicou como o trabalho foi feito, 184 
inclusive trazer para o regimento as práticas que se tinham no cotidiano das 185 
reuniões do conselho, os ajustes administrativos e o uso do instrumento virtual e 186 
ressaltou ainda que não tem grandes inovações, dando início a leitura. A leitura foi 187 
finalizada às dezesseis horas e dez minutos, com a palavra o presidente Antônio 188 
Muniz da Silva (Conselhos Municipais) disse que iniciariam a discussão dos 189 
destaques imediatamente. Em virtude da falta de quórum, foi sugerido pelo 190 
conselheiro Antônio José do Nascimento Ferreira (CBDV) antecipar a discussão 191 
pendente referente às duas comissões. O presidente Antonio Muniz da Silva 192 
(Conselhos Municipais) informou que naquele momento estavam presentes vinte e 193 
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um conselheiros, o que não configura o quórum especial para deliberação, disse 194 
apoiar a sugestão apresentada e consultou os conselheiros Joaquim Santana Neto 195 
(OAB) e Wilson Roberto Gomiero (Afag) sobre essa possibilidade. Ambos 196 
concordaram com a alteração. O conselheiro Rubens Gil Junior (Abraso) solicitou 197 
que para o dia seguinte fossem convocados os membros do governo, pois estavam 198 
com somente cinco membros presentes. O conselheiro Adinilson Marins dos Santos 199 
(Fenapaes) sugeriu que os destaques com relação ao regimento fossem discutidos e 200 
ficasse somente a sua aprovação para o dia seguinte. Após explicações do 201 
presidente, o conselheiro Adinilson Marins dos Santos (Fenapaes) retirou a sua 202 
sugestão. O conselheiro Joaquim Santana Neto (OAB), coordenador da CAN, iniciou 203 
a sua fala citando uma situação que aconteceu em Macapá com a senhora 204 
Alessandra, mãe de uma criança com espectro autista e estudante do colégio 205 
Olimpo e falou sobre o relatório feito pela CAN relacionado ao caso abordado. A 206 
conselheira Telma Maria Viga de Albuquerque (Abra) sugeriu que fosse feita uma 207 
recomendação ao Conselho Estadual de Educação de Macapá sobre o parecer 208 
elaborado pela CAN, o que foi acatado pelo conselheiro Joaquim Santana Neto. A 209 
matéria apresentada pela CAN foi aprovada após realização de votação. A próxima 210 
fala foi da conselheira Ariadne Clarissa Klein Sartori (Ampid) que tratou de uma 211 
questão envolvendo uma dúvida da Corregedoria de Minas Gerais a respeito de atos 212 
de pessoas com deficiência visual em cartório, exigindo a presença de duas 213 
testemunhas para lavrar o ato. Foi solicitado uma alteração nesse item, justificando 214 
a não diferenciação nos serviços notariais. O parecer foi elaborado em cima da 215 
desnecessidade das testemunhas, baseado na convenção, tendo em vista a ampla 216 
autonomia da pessoa com deficiência. Foi sugerido que fosse encaminhada uma 217 
recomendação para todos os estados sobre a matéria apresentada pela conselheira 218 
Ariadne Clarissa Klein Sartori. O parecer apresentado foi aprovado após realização 219 
de votação. O presidente Antônio Muniz da Silva (Conselheiros Municipais) 220 
questionou com relação ao artigo 58 da LBI. O conselheiro Osvaldo Luiz Valinote 221 
(Confea) disse a respeito do artigo 58 da LBI que, ao participar da audiência pública 222 
que havia acabado a pouco, o progresso tinha sido imenso, conseguiram avanços 223 
fantásticos, como dezoito meses para entrada do decreto em vigor, porém, com cem 224 
por cento das habitações acessíveis e disse que haverá uma reunião na quarta-feira 225 
com a mesma equipe, como continuidade da audiência para que as pendências 226 
sejam resolvidas. Foi aprovada a participação do conselheiro Osvaldo Luiz Valinote 227 
(Confea) na próxima audiência pública a ser realizada na quarta-feira à tarde. A 228 
conselheira Cristina Scorza Guimarães (Mcidades) disse que também participou da 229 
audiência pública, pois tem participado de todas as discussões sobre o artigo 58 e 230 
informou que na quarta-feira, além de conselheira, estará presente como 231 
representante do Ministério das Cidades. O relato do conselheiro Osvaldo Luiz 232 
Valinote (Confea) foi aprovado após realização de votação. Na sequência, a 233 
conselheira Fernanda Maria Pessoa Di Cavalcante (MTb) falou sobre uma denúncia 234 
encaminhada ao Secretário Marco Pellegrini de maus tratos a um jovem deficiente 235 
mental do interior de São Paulo. Após realização de votação, o relatório apresentado 236 
pela conselheira Fernanda Maria Pessoa Di Cavalcante (MTb) foi aprovado pela 237 
plenária. O conselheiro Adinilson Marins dos Santos (Fenapaes)  informou aos 238 
presentes que, sobre o caso de Santa Catarina, fez um relatório parcial e disse estar 239 
tendo dificuldade para concluí-lo, não foi a negativa de conceder a passagem ao 240 
cão-guia, é uma preocupação com os demais passageiros, por isso a exigência da 241 
vacinação do animal, porém se comprometeu a terminar o relatório o mais rápido 242 
possível, não ultrapassando a próxima reunião. O conselheiro Clovis Alberto Pereira 243 
(ONCB) disse ao conselheiro Adinilson Marins dos Santos que enviaram há uns 244 
quinze dias um parecer conclusivo da ONCB sobre esse assunto, Adinilson Marins 245 
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dos Santos (Fenapaes) informou não ter recebido o documento em questão. O 246 
presidente Antônio Muniz da Silva (Conselhos Municipais) pediu ao Wanderlei 247 
Marques de Assis (Coordenador Conade) que verificasse a situação e 248 
encaminhasse o documento para o conselheiro Adnilson Marins dos Santos o 249 
quanto antes. Nada mais tendo a discutido, a reunião foi dada por encerrada. 250 
Período matutino  do quinto dia de junho de dois mil e dezoito, reuniram-se no 251 
auditório da Secretaria Nacional  de Direitos da Pessoa com Deficiência  os 252 
conselheiros do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência 253 
(CONADE) a fim de realizarem a centésima décima sexta reunião ordinária do 254 
referido conselho. A reunião iniciou-se com o vice-presidente Marco Antonio Castilho 255 
Carneiro (Fenapestalozzi) fazendo a chamada nominal: Sociedade Civil: 256 
Associação dos Familiares, Amigos e Portadores de Doenças Graves (AFAG), o 257 
titular Wilson Roberto Gomiero; Associação Brasileira de Autismo (ABRA), a 258 
suplente Telma Maria Viga de Albuquerque; Associação Brasileira de Ostomizados 259 
(ABRASO), o titular Rubens Gil Junior; Associação Brasileira de Rugby em Cadeira 260 
de Rodas (ABRC), o titular Luiz Claudio Alves Pereira;  Associação de Pais, Amigos 261 
e Pessoas com Deficiência (APABB), o titular Roberto Paulo do Vale Tiné; 262 
Associação Nacional dos Membros do Ministério Publico de Defesa dos Direitos das 263 
Pessoas Idosas e com Deficiência (AMPID), a titular Ariadne Clarissa Klein Sartori;  264 
Central Única dos Trabalhadores (CUT), a titular Anaíldes Campos Sena e o 265 
suplente José Roberto Santana da Silva; Confederação Brasileira de Desportos de 266 
Deficientes Visuais (CBDV), o suplente Antônio José  do Nascimento Ferreira; 267 
Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC), o suplente 268 
Fernando Cesar Thiago de Mello; Conselho Federal de Engenharia e Agronomia  269 
(CONFEA) o titular Osvaldo Luiz Valinote; Federação Brasileira das Associações de 270 
Síndrome de Down (FBASD), a suplente Ana Cláudia Mendes de Figueiredo; 271 
Federação das Associação de Renais e Transplantados do Brasil (FARBRA), a 272 
titular Olga Gonçalves Faria; Federação Nacional das APAEs (FENAPAEs), o titular 273 
Adinilson Marins dos Santos e o suplentes Erivaldo Fernandes Neto; Federação 274 
Nacional de Educação e Integração dos Surdos (FENEIS), o suplente Francisco 275 
Eduardo Coelho da Rocha;  Movimento de Reintegração das Pessoas Atingidas pela 276 
Hanseníase   (MORHAN) , a suplente Lucimar Batista da Costa; Ordem dos 277 
Advogados do Brasil (OAB), o titular Joaquim Santana Neto; Organização Nacional 278 
de Cegos do Brasil (ONCB), o titular Clóvis Alberto Pereira; Organização Nacional 279 
de Entidades de Deficientes Físicos (ONEDEF),o suplente Décio Gomes Santiago; 280 
órgãos governamentais: Ministério das Cidades (Mcidades), a titular Cristiana 281 
Scorza Guimaraens; Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa com 282 
Deficiência de Recife/PE (COMUD, o titular Antônio Muniz da Silva; Ministério da 283 
Cultura (MinC), a suplente Gisele Dupin; Ministério do Desenvolvimento Social e 284 
Combate a Fome (MDS), a titular  Niusarete Margarida de Lima e o Suplente Walace 285 
Dias Freitas; Ministério da Educação (MEC), o suplente José Rafael Miranda; 286 
Ministério do Esporte (ME), o titular Cláudio Luiz Pinheiro da Silva; Ministério da 287 
Justiça (MJ), a suplente Magda Fernanda Medeiros Fernandes; Ministério da Saúde 288 
(MS), a suplente Flávia da Silva Tavares; Ministério dos Direitos Humanos (MDH), o 289 
suplente Daniel Reis da Silva; Ministério do Trabalho (MTb), a titular Fernanda Maria 290 
Pessoa Di Cavalcanti; Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (MTPA), o 291 
titular Marciano Roberto Pereira de Sousa. sendo vinte e cinco conselheiros e 292 
conselheiras presentes. Após a realização da chamada, o presidente Antônio Muniz 293 
da Silva (Conselheiros Municipais)  passou alguns informes aos presentes. A 294 
conselheira Fernanda Maria Pessoa Di Cavalcante (MTb) comunicou que essa era a 295 
última reunião do CONADE em que participaria por motivos de aposentadoria. A 296 
conselheira Anaildes Campos Sena (Cut)  falou sobre a importância de participarem 297 
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da reunião da comissão os conselheiros Marco Antonio Castilho Carneiro e 298 
Glauciane Costa Santana, uma vez que já acompanham o processo como um todo. 299 
O presidente reforçou que a Presidência e a mesa diretora do CONADE não tinham 300 
conhecimento da informação, falou ainda da impossibilidade de se providenciar 301 
passagens e diárias para o conselheiro Marco Antonio Castilho Carneiro 302 
(Fenapestalozzi) comparecer ao dia 13 e colocou em votação a ida da conselheira 303 
Fernanda Maria Pessoa Di Cavalcante (MTb) no lugar do conselheiro Marco Antonio 304 
Castilho Carneiro. O conselheiro Rubens Gil Junior (Abraso)  sugeriu que fosse 305 
elaborado um documento oficial em desagravo ao gestor da reunião que irá 306 
acontecer. O conselheiro Marco Antonio Castilho Carneiro (Fenapestalozzi) se disse 307 
contemplado com as falas anteriores de Anaildes Campos Sena e Rubens Gil Junior 308 
e sugeriu que a passagem fosse solicitada à Secretaria, diante da informação que 309 
receberam e que, caso não fosse atendido, que alguém do conselho fosse 310 
representar o CONADE para que não houvesse ausência na referida audiência. 311 
Após realização de votação, foi deliberado a participação do CONADE no evento 312 
tendo como representante a conselheira Fernanda Maria Pessoa Di Cavalcante, 313 
bem como a emissão do documento endereçado à deputada Mara Gabrille sobre a 314 
insatisfação do conselho com relação a falta de antecipação no aviso sobre a 315 
audiência. O presidente falou sobre a importância de que todos os documentos do 316 
CONADE que forem enviados às autoridades sejam disponibilizados para todos os 317 
conselheiros. Dando seguimento aos trabalhos, os conselheiros passaram para a 318 
discussão do Regimento Interno. No artigo primeiro, Antônio Muniz da Silva 319 
(Conselheiros Municipais) sugeriu que a palavra “criado” fosse substituída por 320 
“instituído”, aprovado após consulta. No inciso quarto do artigo primeiro, conselheiro 321 
Marco Antonio Castilho Carneiro (Fenapestalozzi) sugeriu que fosse acrescentado 322 
após Ministério dos Direitos Humanos “ou ao órgão a que o CONADE estiver 323 
vinculado”, aprovado após consulta. No inciso oitavo, Antônio Muniz da Silva 324 
(Conselheiros Municipais) sugeriu que fosse alterado “prevenção de deficiência” por 325 
“prevenção das causas que levam às deficiências”, aprovado após realização de 326 
consulta. Marco Antonio Castilho Carneiro (Fenapestalozzi) sugeriu no inciso nono 327 
que fosse incluído “ou do órgão cuja política pública esteja vinculada”, aprovado 328 
após consulta. Na alínea S, o conselheiro Antônio Muniz da Silva (Conselheiros 329 
Municipais) sugeriu colocar, onde estiver em todo o texto, “conselhos estaduais” ou 330 
“conselho distrital”, o que foi aprovado após consulta. No parágrafo único, o 331 
conselheiro Adinilson Marins dos Santos (Fenapaes) solicitou que fosse incluído 332 
“vedado o acúmulo de cadeiras”, o que não foi aprovado após realização de 333 
votação. Foi solicitado, pelo conselheiro José Rafael Miranda (Mec), alteração no 334 
artigo terceiro de “condutas típicas” para “transtorno do espectro autista”, conforme a 335 
lei, aprovado após realização de consulta. O conselheiro Francisco Eduardo Coelho 336 
da Rocha (Feneis) falou sobre a importância de ter dois membros de cada 337 
representação para que possam ter uma troca de experiências. O conselheiro Marco 338 
Antonio Castilho Carneiro (Fenapestalozzi) esclareceu que ontem foi deliberado na 339 
reunião da sociedade civil que nesse momento não se discutiriam a composição do 340 
conselho, que seria ponto de pauta da próxima reunião, com base em uma análise 341 
crítica, bem detalhada. O conselheiro Marco Antonio Castilho Carneiro 342 
(Fenapestalozzi) sugeriu a supressão do artigo quarto, aprovado após consulta ao 343 
pleno. No artigo quinto, após as falas dos conselheiros Marco Antonio Castilho 344 
Carneiro (Fenapestalozzi) e Rubens Gil Junior (Abraso), foi sugerida a criação de 345 
mais um parágrafo assegurando a presença de titular e suplente na solenidade de 346 
posse, Marco Antonio Castilho Carneiro (Fenapestalozzi) sugeriu ainda a extensão 347 
do mandato de dois para três anos. O conselheiro Daniel Reis da Silva (MDH) 348 
sugeriu que fosse delimitada a recondução do mandato por apenas mais um 349 
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período. Após realização de votação, por dezenove votos a sete, foi aprovado o 350 
mandato de três anos a partir do próximo mandato. Com relação à recondução, ficou 351 
aprovado, após consulta ao pleno, que o texto permanecerá como está. Nada mais 352 
tendo a ser discutido, por ausência de quórum, a reunião foi suspensa. Período 353 
vespertino do quinto dia de junho de dois mil e dezoito. Com a palavra, o 354 
presidente Antônio Muniz da Silva (Conselheiros Municipais) retomou a reunião no 355 
período da tarde passando para que o vice-presidente, Marco Antonio Castilho 356 
Carneiro (Fenapestalozzi), fizesse a chamada com vistas à conferência de quórum. 357 
Órgãos governamentais: Casa civil (CC)  o suplente José Angelo de Carvalho 358 
Couto Neto; Ministério das Cidades (Mcidades), a titular Cristiana Scorza 359 
Guimaraens; Ministério da Ciência e Tecnologia ( MCTIC) a suplente Gianine Portela 360 
Parizotto; Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência de 361 
Recife/PE (COMUD, o titular Antônio Muniz da Silva; Ministério do Desenvolvimento 362 
Social e Combate a Fome (MDS), a titular  Niusarete Margarida de Lima e o 363 
Suplente Wallace Dias Freitas; Ministério da Educação (MEC), o suplente José 364 
Rafael Miranda; Ministério do Esporte (ME), o titular Cláudio Luiz Pinheiro da Silva; 365 
Ministério da Justiça (MJ), a suplente Magda Fernanda Medeiros Fernandes; 366 
Ministério da Saúde (MS), a suplente Flávia da Silva Tavares; Ministério dos Direitos 367 
Humanos (MDH), o suplente Daniel Reis da Silva; Ministério dos Transportes, Portos 368 
e Aviação Civil (MTPA), o titular Marciano Roberto Pereira de Sousa; Ministério do 369 
Turismo (MTur), a titular Alessandra Vittoria Cortez de Oliveira. Sociedade civil: 370 
Associação dos Familiares, Amigos e Portadores de Doenças Graves (AFAG), o 371 
titular Wilson Roberto Gomiero; Associação Brasileira de Autismo (ABRA), a 372 
suplente Telma Maria Viga de Albuquerque; Associação Brasileira de Ostomizados 373 
(ABRASO), o titular Rubens Gil Junior; Associação de Pais, Amigos e Pessoas com 374 
Deficiência (APABB), o titular Roberto Paulo do Vale Tiné; Associação Nacional dos 375 
Membros do Ministério Publico de Defesa dos Direitos das Pessoas Idosas e com 376 
Deficiência (AMPID), a titular Ariadne Clarissa Klein Sartori; Central Única dos 377 
Trabalhadores (CUT), o suplente José Roberto Santana da Silva; Confederação 378 
Brasileira de Desportos de Deficientes Visuais (CBDV), o suplente Antônio José  do 379 
Nascimento Ferreira; Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e 380 
Turismo (CNC), o suplente Fernando César Thiago de Mello; Conselho Federal de 381 
Engenharia e Agronomia  (CONFEA) o titular Osvaldo Luiz Valinote; Federação 382 
Brasileira das Associações de Síndrome de Down (FBASD), a suplente Ana Cláudia 383 
Mendes de Figueiredo; Federação das Associação de Renais e Transplantados do 384 
Brasil (FARBRA), a titular Olga Gonçalves Faria; Federação Nacional das 385 
Associações Pestalozzi (FENAPESTALOZZI), o titular Marco Antônio Castilho 386 
Carneiro; Federação Nacional das APAEs (FENAPAEs), o titular Adinilson Marins 387 
dos Santos e o suplentes Erivaldo Fernandes Neto; Federação Nacional de 388 
Educação e Integração dos Surdos (FENEIS), o suplente Francisco Eduardo Coelho 389 
da Rocha;  Movimento de Reintegração das Pessoas Atingidas pela Hanseníase   390 
(MORHAN) , a suplente Lucimar Batista da Costa; Ordem dos Advogados do Brasil 391 
(OAB), o titular Joaquim Santana Neto; Organização Nacional de Cegos do Brasil 392 
(ONCB), o titular Clóvis Alberto Pereira; Organização Nacional de Entidades de 393 
Deficientes Físicos (ONEDEF),o suplente Décio Gomes Santiago; Após a chamada, 394 
Alessandra Vittoria Cortez de Oliveira (MTur) solicitou que sua presença fosse 395 
registrada. Foi verificada a presença de vinte e dois conselheiros, não sendo 396 
suficiente para dar continuidade à aprovação dos destaques com relação ao 397 
Regimento Interno. O conselheiro Joaquim Santana Neto (OAB) sugeriu que a COF 398 
fizesse a sua apresentação enquanto aguarda o quórum qualificado, o que foi 399 
aprovado pelo pleno. O coordenador da COF, Wilson Roberto Gomiero (Afag), 400 
iniciou sua apresentação falando sobre o relatório complementar, ajustando as 401 
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necessidades que foram levantadas, agregando os valores referentes à equipe de 402 
libras, acompanhantes, infração e localidades onde serão feitas as reuniões no caso 403 
de reuniões regionais. Esclarecimentos prestados, o conselheiro Marco Antonio 404 
Castilho Carneiro (Fenapestalozzi) sugeriu que esse relatório da COF, uma vez 405 
aprovado, seja transformado em um documento para ser encaminhado aos órgãos 406 
competentes. Após realização de votação, o relatório foi aprovado. Com a chegada 407 
do quórum qualificado, a discussão do regimento interno foi retomada no artigo 408 
quinto, parágrafo terceiro. O conselheiro Roberto Paulo do Vale Tiné (Apabb) trouxe 409 
a reflexão se há dúvida de que um conselho estadual ou municipal faz parte da 410 
estrutura de governo, o mesmo disse acreditar que não foi falado que não se trata 411 
de estrutura de governo, mas sim de representatividade, pois o conselho é um órgão 412 
não judiciado, então não pertence ao governo. O conselheiro Marco Antonio Castilho 413 
Carneiro (Fenapestalozzi) prestou alguns esclarecimentos com relação ao 414 
significado de conselho, de acordo com a legislação. Após realização de votação, 415 
não foi aprovada a alteração do parágrafo. O conselheiro Fernando Cesar Thiago de 416 
Mello (CNC) solicitou uma correção no artigo quinto, parágrafo terceiro, que foi a 417 
supressão de “pelos seus pares”, aprovado após consultar o pleno. No artigo sétimo, 418 
o conselheiro Joaquim Santana Neto (OAB) sugeriu a manutenção da Secretaria 419 
Nacional dos Direitos da Pessoa com deficiência, presidindo a comissão eleitoral, 420 
dois representantes da sociedade civil do CONADE e dois representantes da 421 
Secretaria Nacional com assento no CONADE, o que foi aprovado após realização 422 
de votação. No artigo oitavo, o conselheiro Antônio Muniz da Silva (Conselheiros 423 
Municipais) solicitou a supressão da palavra “específica”, o que foi aprovado após 424 
realização de votação. No parágrafo terceiro do artigo oitavo, o conselheiro Marco 425 
Antonio Castilho Carneiro (Fenapestalozzi), a conselheira Lucimar Batista da Costa 426 
(Morhan) e o conselheiro Fernando Cesar Thiago de Mello (CNC) sugeriram 427 
alteração na redação com vistas a facilitar a compreensão da redação “As 428 
organizações nacionais habilitadas serão representadas no processo eleitoral 429 
inclusive no ato da eleição por seu representante legal ou na impossibilidade de seu 430 
comparecimento por alguém designado por elas através de procuração”, aprovado 431 
após consulta. Artigo décimo, parágrafo segundo, o conselheiro Marco Antonio 432 
Castilho Carneiro (Fenapestalozzi) solicitou esclarecimentos com relação à redação. 433 
No artigo onze, caput, foi solicitado esclarecimento da redação e a substituição de 434 
“as organizações” por “os conselhos estaduais, distrital e municipais”, o que foi 435 
aprovado após realização de votação. A conselheira Ana Cláudia Mendes de 436 
Figueiredo (FBASD) solicitou que fosse incluído no artigo décimo a parte suprimida 437 
do artigo onze, sobre a titularidade da instituição mais votada, o que foi aprovado 438 
pelos presentes. Voltando ao artigo quinto, parágrafo quinto, foi sugerida a alteração 439 
da palavra “dirigente” por “representante legal”, o que foi aprovado após realização 440 
de votação. A Conselheira Ana Cláudia Mendes de Figueiredo (FBASD) sugeriu 441 
transformar o parágrafo segundo do artigo dez em artigo onze, aprovado após 442 
consulta ao pleno. O presidente Antônio Muniz da Silva (Conselheiros Municipais) 443 
consultou os presentes sobre a dinâmica do próximo dia, se manteriam a pauta com 444 
as atividades previstas ou se continuariam discutindo o regimento interno, uma vez 445 
que o mesmo não foi concluído. Posteriormente, retirou a proposta. O conselheiro 446 
Roberto Paulo do Vale Tiné (Apabb) falou sobre a importância do cumprimento de 447 
horário, Marco Antonio Castilho Carneiro (Fenapestalozzi) disse concordar com a 448 
fala de Roberto Paulo do Vale Tiné.   449 
Período matutino do sexto dia de junho de dois mil e dezoito, reuniram-se no 450 
auditório da Secretaria Nacional  de Direitos da Pessoa com Deficiência  os 451 
conselheiros do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência 452 
(CONADE) a fim de realizarem a centésima décima sexta reunião ordinária do 453 
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referido conselho. A reunião iniciou-se com o vice-presidente Marco Antonio Castilho 454 
Carneiro (Fenapestalozzi) fazendo a chamada nominal: Órgãos governamentais: 455 
Casa civil (CC)  o suplente José Angelo de Carvalho Couto Neto; Ministério das 456 
Cidades (Mcidades), a titular Cristiana Scorza Guimaraens; Ministério da Ciência e 457 
Tecnologia ( MCTIC) a suplente Gianine Portela Parizotto; Conselho Municipal de 458 
Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência de Recife/PE (COMUD, o titular 459 
Antônio Muniz da Silva; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome 460 
(MDS), a titular  Niusarete Margarida de Lima e o Suplente Wallace Dias Freitas; 461 
Ministério da Educação (MEC), o suplente José Rafael Miranda; Ministério do 462 
Esporte (ME), o titular Cláudio Luiz Pinheiro da Silva; Ministério da Justiça (MJ), a 463 
suplente Magda Fernanda Medeiros Fernandes; Ministério da Saúde (MS), a 464 
suplente Flávia da Silva Tavares; Ministério dos Direitos Humanos (MDH), o suplente 465 
Daniel Reis da Silva; Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (MTPA), o 466 
titular Marciano Roberto Pereira de Sousa; Ministério do Turismo (MTur), a titular 467 
Alessandra Vittoria Cortez de Oliveira. Sociedade civil: Associação dos Familiares, 468 
Amigos e Portadores de Doenças Graves (AFAG), o titular Wilson Roberto Gomiero; 469 
Associação Brasileira de Autismo (ABRA), a suplente Telma Maria Viga de 470 
Albuquerque; Associação Brasileira de Ostomizados (ABRASO), o titular Rubens Gil 471 
Junior; Associação de Pais, Amigos e Pessoas com Deficiência (APABB), o titular 472 
Roberto Paulo do Vale Tiné; Associação Nacional dos Membros do Ministério 473 
Público de Defesa dos Direitos das Pessoas Idosas e com Deficiência (AMPID), a 474 
titular Ariadne Clarissa Klein Sartori; Central Única dos Trabalhadores (CUT), o 475 
suplente José Roberto Santana da Silva; Confederação Brasileira de Desportos de 476 
Deficientes Visuais (CBDV), o suplente Antônio José  do Nascimento Ferreira; 477 
Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC), o suplente 478 
Fernando César Thiago de Mello; Conselho Federal de Engenharia e Agronomia  479 
(CONFEA) o titular Osvaldo Luiz Valinote; Federação Brasileira das Associações de 480 
Síndrome de Down (FBASD), a suplente Ana Cláudia Mendes de Figueiredo; 481 
Federação das Associação de Renais e Transplantados do Brasil (FARBRA), a 482 
titular Olga Gonçalves Faria; Federação Nacional das Associações Pestalozzi 483 
(FENAPESTALOZZI), o titular Marco Antônio Castilho Carneiro; Federação Nacional 484 
das APAEs (FENAPAEs), o titular Adinilson Marins dos Santos e o suplentes 485 
Erivaldo Fernandes Neto; Federação Nacional de Educação e Integração dos 486 
Surdos (FENEIS), o suplente Francisco Eduardo Coelho da Rocha;  Movimento de 487 
Reintegração das Pessoas Atingidas pela Hanseníase   (MORHAN) , a suplente 488 
Lucimar Batista da Costa; Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), o titular Joaquim 489 
Santana Neto; Organização Nacional de Cegos do Brasil (ONCB), o titular Clóvis 490 
Alberto Pereira; Organização Nacional de Entidades de Deficientes Físicos 491 
(ONEDEF),o suplente Décio Gomes Santiago; Após a chamada, Alessandra Vittoria 492 
Cortez de Oliveira (MTur) solicitou que sua presença fosse registrada. Foi verificada 493 
a presença de vinte e dois conselheiros, não sendo suficiente para dar continuidade 494 
à aprovação dos destaques com relação ao Regimento Interno. O conselheiro 495 
Joaquim Santana Neto (OAB) sugeriu que a COF fizesse a sua apresentação 496 
enquanto aguarda o quórum qualificado, o que foi aprovado pelo pleno. O 497 
coordenador da COF, Wilson Roberto Gomiero (Afag). Em seguida, a Conselheira 498 
suplente Lucimar Batista da Costa (MORHAN) informou que nessa data, comemorou 499 
37 anos de criação do Morhan, na cidade de Bauru/SP  e fez uma relato sobre a luta 500 
do movimento. Logo deu início a apresentação da Sra. Ivana Gueski, representante 501 
da Secretaria Nacional do Desenvolvimento do MDS sobre do Programa Criança 502 
Feliz onde destacou o marco legal da primeira infância, população beneficiária, 503 
componentes do programa e o balanço de adesões nos municípios. Proposta de 504 
extensão de mais dois dias para a 117ª reunião ordinária que ocorrerá em agosto. 505 
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Aprovada. Análise do destaque apresentado pela conselheiro Antonio Muniz acerca 506 
do parágrafo único artigo 17 em que se altera a frase “da titular” para  “da 507 
titularidade”. Aprovada. Artigo 18, inciso terceiro, destaque da Conselheira Anaildes 508 
Campos Sena. Proposta retirada. Artigo 19, inciso 11, proposta do Conselheira 509 
Roberto Paulo Tine, retirar a expressão “contrária”. Aprovado. Supressão dos incisos 510 
8ª e 11 do Artigo 23, aprovado. Apreciação do destaque apresentado pelo 511 
conselheiro Marco Antonio Castilho, artigo 27, parágrafo primeiro, substituir a 512 
palavra “sessão” pela palavra “reunião” aprovado. Período vespertino do sexto dia 513 
de junho de dois mil e dezoito. Órgãos governamentais: Ministério das Cidades 514 
(Mcidades), a titular Cristiana Scorza Guimaraens; Conselho Estadual dos Direitos 515 
da Pessoa com Deficiência do Ceará ( CEDEF/ CE), o titular Francisco Jacinto 516 
Araújo da Silva; Conselho Estadual da Pessoa com Deficiência de Mato Grosso do 517 
Sul (CONSEP/ MS), Rosana Puga de Moraes Martinez; Ministério da Cultura ( Minc), 518 
a Titular Sandra Cipriano Chaves;  Secretaria da Previdência do Ministério da 519 
Fazenda (MPS), o titular Orion Sávio Santos de Oliveira; Secretaria Nacional de 520 
Políticas para as Mulher. Sociedade civil: Associação dos Familiares, Amigos e 521 
Portadores de Doenças Graves (AFAG), o titular Wilson Roberto Gomiero; 522 
Associação Brasileira de Autismo (ABRA), a suplente Telma Maria Viga de 523 
Albuquerque; Associação Brasileira de Ostomizados (ABRASO), o titular Rubens Gil 524 
Junior; Associação de Pais, Amigos e Pessoas com Deficiência (APABB), o titular 525 
Roberto Paulo do Vale Tiné e o suplente Francisco Djalma de Oliveira; Associação 526 
Nacional dos Membros do Ministério Publico de Defesa dos Direitos das Pessoas 527 
Idosas e com Deficiência (AMPID), a titular Ariadne Clarissa Klein Sartori; Central 528 
Única dos Trabalhadores (CUT), a titular Anaildes Campos Sena e o suplente José 529 
Roberto Santana da Silva; Conselho Federal de Engenharia e Agronomia  530 
(CONFEA) o titular Osvaldo Luiz Valinote; Federação Brasileira das Associações de 531 
Síndrome de Down (FBASD), a suplente Ana Cláudia Mendes de Figueiredo; 532 
Federação das Associação de Renais e Transplantados do Brasil (FARBRA), a 533 
titular Olga Gonçalves Faria; Federação Nacional das Associações Pestalozzi 534 
(FENAPESTALOZZI), o titular Marco Antônio Castilho Carneiro; Federação Nacional 535 
das APAEs (FENAPAEs), o titular Adinilson Marins dos Santos e o suplentes 536 
Erivaldo Fernandes Neto; Federação Nacional de Educação e Integração dos 537 
Surdos (FENEIS), o suplente Francisco Eduardo Coelho da Rocha;  Movimento de 538 
Reintegração das Pessoas Atingidas pela Hanseníase   (MORHAN) , a suplente 539 
Lucimar Batista da Costa; Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), o titular Joaquim 540 
Santana Neto; Organização Nacional de Cegos do Brasil (ONCB), o titular Clóvis 541 
Alberto Pereira; Organização Nacional de Entidades de Deficientes Físicos 542 
(ONEDEF),o suplente Décio Gomes Santiago. O vice-presidente, Marco Antonio 543 
Castilho Carneiro, reabriu os trabalhos e fez algumas ponderações relativos a falta 544 
de apoio por parte do Governo Federal para a execução de algumas pautas do 545 
Conade. A seguir, a Conselheira Ariadne Clarissa Klein Sartori (Ampid) relatou a 546 
reunião ocorrida junto ao representante da Ministério Público Federal sobre alguns 547 
pontos que estão dificultando a atuação do Conade propôs um encaminhamento de 548 
envio de uma representação relatando  Prejuízos às atividades do Conselho 549 
Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência  ao MPF. 15 votos a favor, 5 550 
contrários e 3 abstenções. Aprovado. O Conselheiro o titular Joaquim Santana Neto 551 
(OAB) apresentou a minuta da resolução que dispõe sobre a criação e a composição 552 
da Comissão de Monitoramento e Acompanhamento da Convenção sobre os 553 
Direitos da Pessoa com Deficiência e da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, Lei 554 
Brasileira de Inclusão – LBI (Estatuto da Pessoa com Deficiência) a qual foi 555 
aprovada por unanimidade.   Após a apresentação dos informes e nada mais tendo 556 
a ser discutido, a reunião foi dada por encerrada. 557 
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 558 
Antonio Muniz da Silva 559 
Presidente  560 


